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A Associação Nacional dos Magistrados da Jus-
 ça do Trabalho (Anamatra) congrega cerca 

de 3.500 magistrados do Trabalho de todo o 
país em torno de interesses comuns, pugnando pelo 
crescente pres  gio da Jus  ça do Trabalho.

Ao longo de seus 36 anos de existência, a Associação 
assumiu uma nova, complexa e crescente dimensão 
polí  ca, projetando-se nacionalmente como protago-
nista de debates e ações na defesa da sociedade brasi-
leira, do Estado Democrá  co de Direito, da moralidade 
e do patrimônio público, dos direitos e das prerroga  -
vas da magistratura e da efe  vidade da Jus  ça.

Além dos interesses da classe, a en  dade também 
atua na defesa dos interesses da sociedade, em espe-
cial a valorização do trabalho humano, o respeito à ci-
dadania e a implementação da Jus  ça Social.

A Anamatra
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O Programa Trabalho, Jus  ça e Cidadania é uma inicia  va de construção de 
cidadania da Anamatra. Criado em 2004, é fruto da constatação da necessi-
dade de conhecimento pelos cidadãos dos direitos básicos garan  dos pela 

Cons  tuição Federal, assim como dos direitos específi cos dos trabalhadores e dos 
meios de acesso à Jus  ça.

Por meio do Programa, magistrados do Trabalho em parceria com membros do Minis-
tério Público, advogados, professores de Direito e servidores do Judiciário, semeiam 
noções básicas de direitos fundamentais, direito do trabalho, direito da criança e do 
adolescente, direito do consumidor, direito penal, é  ca e cidadania nas escolas, espe-
cialmente as públicas, de diversos estados e municípios.

A par  r de 2009, o Programa passou a contar com uma diretoria específi ca na Anama-
tra, além da comissão nacional, formada por dez magistrados.

Trabalho, Justiça e Cidadania
O  P R O G R A M A
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Objetivos
  Conscien  zação dos direitos e deveres 

básicos do cidadão;

  Integração do Judiciário com a sociedade;

  Construção e qualifi cação da cidadania. 
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a) Público-alvo primário: estudantes do ensino fundamen-
tal e médio, principalmente da rede pública, e em especial 
aqueles que estão se preparando para entrar no mercado 
de trabalho; estudantes dos cursos profi ssionalizantes e 
de escolas de jovens e adultos (EJAs) e professores.

b) Público-alvo secundário: servidores públicos do Judiciá-
rio, estudantes de Direito, en  dades da sociedade civil, po-
pulação em geral. 

Público-Alvo
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M É T O D O  D E

FASE 1

O primeiro passo para aplicação do Programa 
em um determinado Estado é a cons  tuição 
do núcleo, coordenado pela Amatra (associa-

ção regional de magistrados do Trabalho). Esse núcleo 
será responsável pela execução dos trabalhos, iniciada 
com a realização dos convênios com a Secretaria Mu-
nicipal e/ou Estadual de Educação e Cultura, com o Tri-
bunal Regional do Trabalho, além de outras parcerias 
como, por exemplo, com a Procuradoria Regional do 
Trabalho e seccional da Ordem dos Advogados do Brasil.

A Secretaria de Educação e Cultura indica, após o con-
vênio fi rmado, as escolas que desenvolverão as a  vida-
des do Programa. A par  r daí, o núcleo se reúne com 
os representantes das ins  tuições de ensino para dis-
cu  r os conteúdos a serem abordados e apresentam o 
material (Car  lha do Trabalhador, Consolidação das Leis 
do Trabalho, Cons  tuição Federal, Estatuto da Criança 
e do Adolescente, entre outros). Todos os professores 
envolvidos par  cipam de palestras e cursos de capacita-
ção, ministrados por magistrados do Trabalho e demais 
parceiros. Em 2012, inclusive, foi u  lizada a plataforma 

Aplicação do Programa
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EAD (ensino à distância) no estado de Goiás como 
uma alterna  va de metodologia para a capacitação 
de professores.

FASE 2

Os professores aplicam os conteúdos do Programa 
dentro dos “temas transversais” previstos no ar  go 22
da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(Lei n. 9.394, de 20/12/1996), estabelecidos nos Parâ-
metros Curriculares Nacionais do Ministério da Educa-
ção, tais como trabalho, cidadania, é  ca, entre outros 
que obje  vam a refl exão sobre questões sociais e de 
construção de cidadania.

FASE 3

De acordo com os temas estudados, os alunos apre-
sentam trabalhos em forma de poesia, música, jograis, 
desenhos, maquetes, instalações, drama  zações etc., 
no que é chamado de “culminância” (reunião para 
exposição dos resultados apreendidos pelos alunos), 
úl  mo passo da aplicação do Programa.

Outra ação que traz resultados posi  vos no entendi-
mento e aproximação do Poder Judiciário é a visita 
dos estudantes e educadores às varas e tribunais, com 
a simulação de audiências e julgamentos.

PERÍODO DE APLICAÇÃO

O período de aplicação do Programa na escola varia 
em função das condições de cada região, sendo a pe-
riodicidade média recomendada de 90 a 120 dias para 
conclusão de todas as a  vidades.
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Éticas do ProgramaD I R E T R I Z E S

III

II

I
O Programa Trabalho, Jus  ça e Cidadania é ação de responsabilidade social da Anamatra e das 

Amatras, que se traduz numa parceria entre os agentes da Jus  ça e da educação para a cons-

cien  zação dos direitos e deveres básicos do cidadão, a integração do Judiciário com a sociedade 

e a promoção da cidadania. 

Ação Institucional

O Programa visa a atender os estudantes do ensino fundamental e médio, em especial aque-

les que estão se preparando para entrar no mercado de trabalho, estudantes de cursos profi s-

sionalizantes e de educação de jovens e adultos (EJAs), principalmente da rede pública. 

Público-Alvo

Ideal
A defesa dos direitos humanos e a melhoria das condições sociais das comunidades 

mais carentes, por meio do trabalho solidário e voluntário dos seus integrantes. 

Trabalho em Equipe

IV
O TJC é um programa construído e desenvolvido em equipe. As a  vidades e res-

ponsabilidades devem ser compar  lhadas entre todos os membros de um núcleo 

mul  profi ssional, que congregue magistrados, advogados, membros do Ministério 

Público, servidores e outros colaboradores. 

V
Autoridade
O Programa TJC, no contexto da ins  tuição de ensino, é uma ação colabora  va 

e nessa perspec  va devem atuar as autoridades públicas que integram o núcleo. 

A condução do processo pedagógico compete ao professor. 
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Todos os profi ssionais que compõem os núcleos do TJC devem cumprir, rigo-

rosamente, os códigos de é  ca de suas categorias profi ssionais. 

VII

X

VI

IX

A aplicação do Programa é incompa  vel com o recebimento de vantagem pecuniária ou 

de qualquer ordem, direta ou indireta. Também não admite a promoção de interesses 

pessoais ou de grupos polí  cos associa  vos, nem polí  co-par  dários. Moralidade Pública

Transparência

A comissão nacional do Programa é responsável pela apresentação de relatório 

anual de prestação de contas à Anamatra, o que também deve ser observado pelos 

núcleos regionais em relação às Amatras, sempre que solicitado. 

O patrocínio indispensável à concre  zação do Programa deverá sempre observar 

critério que não comprometa a imagem da magistratura, da Jus  ça do Trabalho e 

do próprio Programa. Por isso, só deverá ser admi  do o patrocínio de empresas 

e ins  tuições, cujas a  vidades não se mostrem incompa  veis com a fi nalidade 

do Programa. Caso a Amatra que implementa o Programa tenha dúvida acerca 

da conveniência do patrocínio poderá consultar a Anamatra, que deliberará por 

meio de sua diretoria. 

Patrocínio

VIII

As a  vidades do Programa devem ser divulgadas como promoção do trabalho 

solidário das ins  tuições parceiras, acima de nomes e de pessoas. A exposição 

do Programa na mídia deve ser feita com discrição.
Divulgação

Compromisso Profi ssional
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A Car  lha do Trabalhador é instrumento fundamental na aplicação 
do Programa. Elaborada em linguagem simples e atra  va, permi-
te ensinar direitos e deveres do cidadão, assim como o funciona-

mento da Jus  ça do Trabalho, de forma bastante didá  ca. É distribuída aos 
professores (os grandes mul  plicadores!) e alunos par  cipantes em dois 
formatos:

  Car  lha do Trabalhador em quadrinhos

  Car  lha do Trabalhador de bolso

Com o conteúdo apreendido e a Car  lha do Trabalhador em mãos, os alu-
nos tornam-se agentes mul  plicadores do Programa, disseminando as in-
formações entre amigos e parentes.

Não é só por meio das escolas que as car  lhas chegam ao cidadão comum. 
Nas ações realizadas pela Anamatra, como a campanha Juiz do Trabalho: 
sempre ao seu lado, são distribuídas car  lhas e prestados esclarecimentos 
à população sobre direitos e deveres do trabalhador. Além disso, nos even-
tos que contam com o apoio da Anamatra ou das Amatras como palestras, 
cursos e seminários, esse importante instrumento também é distribuído 
gratuitamente, gerando solicitações de remessa a sindicatos, bibliotecas de 
universidades, organizações não-governamentais, associações de bairro, 
entre outras ins  tuições que, por sua vez, disponibilizam o conteúdo entre 
seus públicos.

Trabalhador
A  C A R T I L H A  D O
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Programa Nacional 
de Prevenção de 

Acidentes de Trabalho

Programa 
Trabalho 

Seguro

O Programa Trabalho Seguro – Programa Nacional de Prevenção de Acidentes de 
Trabalho, inicia  va do Tribunal Superior do Trabalho, juntamente com o Conse-
lho Superior da Jus  ça do Trabalho, tem como obje  vo conjugar esforços para a 
implementação de programas e ações voltados à prevenção de acidentes de tra-
balho e ao fortalecimento da Polí  ca Nacional de Segurança e Saúde no Trabalho. 
A Anamatra, as Amatras e o TST fi rmaram protocolo de cooperação e entre as 
a  vidades realizadas estão a distribuição de car  lhas e a exposição de palestras 
aos trabalhadores dos estádios par  cipantes da Copa do Mundo de 2014, como 
o Arena Fonte Nova/BA, Maracanã/RJ, Mané Garrincha/DF, Castelão/CE, Itaque-
rão/SP, Arena Pernambuco/PE e Arena das Dunas/RN. 

O Programa TJC foi apresentado, por algumas ocasiões, aos novos magistrados 
par  cipantes do Curso de Formação Inicial da Enamat, com o intuito de despertar 
o juiz-cidadão presente nesses agentes do Judiciário, capazes de serem grandes 
transformadores sociais. Além disso, o Programa vem recebendo crescente apoio 
das Escolas da Magistratura dos Tribunais do Trabalho.

Escola Nacional 
de Formação e 

Aperfeiçoamento 
de Magistrados 

do Trabalho

Tribunais Regionais 
do Trabalho

Ouvidoria A Car  lha do Trabalhador está presente na ouvidoria de 
alguns Tribunais Regionais do Trabalho, sendo u  lizada 
como instrumento de consulta pelos servidores e também 
pela população atendida.  

(Enamat)

Abaixo alguns eventos que contam com a distribuição da Cartilha do Trabalhador:
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Desde sua criação, o Programa Trabalho, Jus  ça e Cidadania já foi aplicado em 
mais de 20 estados brasileiros, além do Distrito Federal. Mais de 170 mil car  -
lhas foram distribuídas, sendo 78 mil estudantes e 6 mil professores impactados.

Em estados como Bahia, Espírito Santo, Goiás, Pernambuco, Rio Grande do Sul, Rio 
de Janeiro, São Paulo e Sergipe o Programa transpôs as capitais e foi inserido nas 
cidades do interior.

Acidente de Trabalho
C A R T I L H A  S O B R E  P R E V E N Ç Ã O  D E

A Car  lha sobre Prevenção de Acidente de Trabalho será material de apoio u  lizado na 
aplicação do Programa. Com previsão de lançamento para março de 2013, trará orien-
tações a empregados e empregadores sobre prevenção de acidentes de trabalho. 

2004 A 2012
NÚMEROS DO PROGRAMA

Evolução das Amatras na Aplicação do Programa

Ano 2004 Ano 2006 Ano 2007 Ano 2012

24

19

14

9

4

0

2

10

14

21
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Fundação de Atendimento Sócio-Educativo do Rio Grande do Sul (Fase)

O TJC teve a oportunidade inédita de ser iniciado, em 2012, na Fundação de Atendi-
mento Sócio-Educa  vo do Rio Grande do Sul (Fase). A Fundação é responsável pela 
execução das Medidas Sócio-Educa  vas de Internação e de Semiliberdade, determi-

nadas pelo Poder Judiciário, a adolescentes autores de ato infracional.

O surgimento da Fase, com uma concepção de atendimento que responde aos disposi  vos do 
Estatuto da Criança e do Adolescente, rompeu com o paradigma correcional-repressivo que 
orientava a polí  ca do bem-estar do menor. 

Imigrantes Bolivianos

A Car  lha do Direito Internacional do Trabalho, no idioma espanhol, foi u  lizada na aplicação 
do Programa em uma escola que atende a comunidade de imigrantes bolivianos, localizada no 
bairro do Pari, na cidade de São Paulo. Os principais temas abordados junto aos pais e alunos 
bolivianos foram trabalho escravo e trabalho infan  l, em função das contratações irregulares 
vistas frequentemente nas ofi cinas de costura da região.  

Participantes
E S T A D O S

Experiências
N O V A S
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Redes de Ensino Privadas e Federações

Outra experiência exitosa está relacionada às redes de ensino man  das pela inicia  va privada e por 
federações ligadas à indústria e ao comércio, como por exemplo:

  Serviço Social da Indústria (Sesi) – escolas no município de Estância, em Sergipe;

  Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (Senai) e Serviço Nacional de Aprendizagem Co-
mercial (Senac) – escolas do Gama, região administra  va do Distrito Federal;

  Escola Fundação Bradesco, de Cuiabá, no Mato Grosso. 

Direitos Humanos
P R Ê M I O  A N A M A T R A  D E

O Programa Trabalho, Justiça e Cidadania foi inserido, como categoria, na 5ª edição do Prêmio 
Anamatra de Direitos Humanos, realizada em 2012, com a finalidade de reconhecer e premiar o 
trabalho desenvolvido por alunos, professores e/ou escolas participantes do Programa. 

A Meta 4 do Poder Judiciário para o ano de 2011, que tra-
ta da implantação de pelo menos um programa de escla-
recimento ao público sobre funções, órgãos e a  vidades 
do Poder Judiciário em escolas ou qualquer outro espaço 
público, situa-se na esfera de responsabilidade social dos 
tribunais e possui total convergência com os obje  vos do 
Programa Trabalho, Jus  ça e Cidadania. Algumas parcerias 
entre Amatras e TRTs para aplicação do Programa foram 
fi rmadas após a implantação dessa Meta.

Meta do Judicário

T R A B A L H O  D E  R E S P O N S A B I L I D A D E 
S O C I A L  C O M O
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Além do fi nanciamento de algumas ações pela Anamatra, o Programa também caminha com os recursos 
ob  dos por meio de patrocínios, que obje  vam única e exclusivamente cobrir as despesas relacionadas à 
manutenção e expansão do TJC em âmbito nacional e internacional. Isso inclui a confecção de novas car  -
lhas, produção de vídeo ins  tucional, confecção de cer  fi cados em acrílico para as escolas par  cipantes do 
Programa, confecção de pastas, confecção de manual de aplicação do Programa, confecção de folder, manu-
tenção do site ofi cial, entre outras despesas operacionais como deslocamento, hospedagem e alimentação 
da comissão nacional, transporte de materiais etc.

Atuar como patrocinador do Programa Trabalho, Jus  ça e Cidadania transcende a dimensão meramen-
te fi nanceira, uma vez que a iden  fi cação com os obje  vos do Programa transforma o inves  dor em 
um novo agente nessa inicia  va de construção e desenvolvimento da cidadania.

Expansão Internacional
R E C O N H E C I M E N T O  E

Organização Internacional do Trabalho (OIT)

Recursos
C A P T A Ç Ã O  D E

A Anamatra e a Organização Internacional do Tra-
balho (OIT) fi rmaram convênio, desde 2010, para 
promoção de inicia  vas que efe  vem uma agen-
da de trabalho decente para homens e mulheres, 
através do fortalecimento do diálogo social e do 
respeito aos princípios e direitos fundamentais do 
trabalho. O Programa Trabalho, Jus  ça e Cidada-
nia é parte integrante do convênio e passou a ter 
projeção internacional por meio da elaboração da 
Car  lha do Direito Internacional do Trabalho, cuja 
abordagem enfoca as Convenções Fundamentais 
da OIT, além de uma breve síntese da história do 
trabalho, das lutas e conquistas dos trabalhadores.

Com isso, todos os materiais im-
pressos e eletrônicos do Progra-
ma têm a logomarcada OIT como 
“apoio ins  tucional”.

A versão eletrônica da Car  lha 
do Direito Internacional do Tra-
balho nos idiomas português, 
francês, inglês e espanhol, 
assim como a da Car  lha do Tra-
balhador em quadrinhos está dis-
ponível na página do Programa, 
localizada no site da Anamatra.

-
-

o 
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2

Metas
PA R A  2 0 1 3

1

O Programa tem como metas para 2013: 

Ampliar a rede de atendimento

Cada Amatra tem o compromisso de implantar o Programa, até o término de 2013, 
em pelo menos uma escola, a fi m de garan  r o crescimento nacional do TJC e a con-
 nuidade das experiências levadas a cabo em todo o Brasil. 

Viabilizar parcerias com os Tribunais Regionais do Trabalho

A fi nalidade da parceria é a manutenção da meta de responsabilidade social, con-
forme a Resolução 70 do Conselho Nacional de Jus  ça, que trata do Planejamento 
Estratégico do Judiciário. 
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3 Elaborar material de apoio ao professor

Será criado o “Manual do Professor” com dicas e conteúdo sobre os temas tra-
tados, a fi m de auxiliar o docente na aplicação do Programa em sala de aula. 

4

5 Participar das Conferências de Emprego e Trabalho Decente, 
promovidas pelo Ministério do Trabalho e Emprego

Como um agente de transformação social, o Programa tem condições de con-
tribuir com o debate que envolve a temá  ca das polí  cas públicas de trabalho, 
emprego e proteção social.  

Elaborar o Relatório Anual do Programa

Dados quan  ta  vos e qualita  vos, inovações e depoimentos dos públicos envol-
vidos farão parte da publicação. 
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